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PROCESSO N.º 70062080791 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PROPONENTE: TERCEIRA CÂMARA CÍVEL

INTERESSADOS: LIDIANE RAUBER LORETO DA ROSA E MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 
RELATOR: DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS
PARECER

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Complementar n.º 90/2005, do Município de Bento Gonçalves. Artigo 3º. Previsão de redução dos vencimentos do cargo de Coordenador do Plantão Social. Afronta ao princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos dos servidores públicos. PARECER PELA PROCEDÊNCIA, DECLARANDO-SE A INCONSTITUCIONALIDADE EM CARÁTER INCIDENTAL DO ARTIGO 3º DA LEI EXAMINADA.

1. Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, quando da análise do recurso de apelação interposto pelo Município de Bento Gonçalves contra decisão que julgou procedente a ação ordinária ajuizada por Lidiane Rauber Loreto da Rosa, declarando a inaplicabilidade do artigo 3º da Lei Complementar Municipal nº 90/05, por afronta ao artigo 37, inciso XV, da Constituição Federal e o direito da parte autora de receber a remuneração de R$ 1.050,00, prevista na Lei Complementar Municipal nº 84/05, bem como condenando a demandada ao pagamento das diferenças de vencimentos, do período compreendido entre 17 de março de 2006, inclusive, e 31 de dezembro de 2008, considerando, ainda, os reajustes concedidos pelas Leis Municipais n.ºs 3.909/06, 4.215/07 e 4.356/08,

O recurso foi recebido em seu duplo efeito (fl. 170), tendo a parte autora ofertado contrarrazões (fls. 172/186).

O Doutor Ricardo Alberton do Amaral, Procurador de Justiça, manifestou-se nos autos pelo parcial provimento do apelo e pela provocação de incidente de inconstitucionalidade (fl.188/190).  

Distribuídos os autos à Terceira Câmara Cível, a eminente Relatora, Desembargadora Matilde Chabar Maia, lançou voto no sentido da remessa do processo ao colendo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do artigo 209 do Regimento Interno dessa Corte, para enfrentamento da tese de inconstitucionalidade do artigo 3º da Lei Complementar n.º 90/2005, do Município de Bento Gonçalves o que foi acolhido à unanimidade (fls. 194/197).

Vieram os autos ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. Calha registrar, de início, que o exame diz com a impossibilidade, em tese, de redução dos vencimentos da servidora pública municipal, Lidiane Rauber Loreto da Rosa, ainda que ocupante de cargos em comissão. 

A autora foi nomeada para exercer o cargo de Coordenador do Plantão Social da Secretaria Municipal de Ação Social e Cidadania, a partir de 17 de agosto de 2005 (Portaria nº 36.952 - fl. 22), cujo vencimento básico era de R$ 1.050,00, correspondente ao padrão GCE-2, conforme disposto no artigo 1º da Lei Complementar n.º 84, de 17 de agosto de 2005, sendo exonerada em 31 de dezembro de 2008 (Portaria nº 43.403 – fl.23).

Ocorre que, com o advento da Lei Complementar Municipal n.º 90, de 31 de outubro de 2005, o padrão do cargo de Coordenador do Plantão Social, foi alterado para CC2 e seus vencimento reduzidos para R$ 900,00 (fls. 70-71).

Logo, em decorrência da nova lei, os vencimentos da parte autora passaram de R$ 1.050,00 para R$ 900,00, valor este, que foi reajustado em 5% por três oportunidades: em abril de 2006 para R$ 945,00 (Lei Municipal n.º 3.909/06), em outubro de 2007 para R$ 992,25 (Lei Municipal n.º 4.215/07) e em abril de 2008 para R$ 1.041,86 (Lei Municipal n.º 4.356/08). 
O tema vertido é de importância singular, vez que relativo à efetivação de comando constitucional protetivo dos servidores públicos quanto à irredutibilidade de seus vencimentos. 
Sobre a temática, é oportuno destacar que o princípio da irredutibilidade de vencimentos, está expressamente previsto no artigo 29, inciso II, da Constituição Estadual, e 37, inciso XV, da Constituição Federal, verbis: 

 Art. 29. São direitos dos servidores públicos civis do Estado, além de outros previstos na Constituição Federal, nesta Constituição e nas leis:

(...)

II – irredutibilidade de vencimentos ou salários.

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;
Em relação ao princípio constitucional, ensina o ilustre professor Alexandre de Moraes
: 
(...) mesmo que não haja direito adquirido do servidor público aos critérios legais de fixação do valor de sua remuneração, eventual alteração ou redução das parcelas que a compõe, não poderão desrespeitar o principio da irredutibilidade, sendo proibida a diminuição do valor da remuneração em sua totalidade. 

Por sua vez, o Supremo Tribunal Federal, tem o entendimento pacificado de que embora não haja direito adquirido do servidor a um mesmo regime jurídico ou a um mesmo sistema de vencimentos e vantagens, a irredutibilidade do “quantum” remuneratório deve ser sempre assegurada: 
Agravo regimental no recurso extraordinário. Administrativo. Servidor público. Negativa de prestação jurisdicional. Não ocorrência. Princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. Ofensa reflexa. Forma de cálculo dos proventos. Manutenção. Impossibilidade. Direito adquirido a regime jurídico. Inexistência. Ausência de decesso remuneratório afirmado na origem. Legislação infraconstitucional. Ofensa reflexa. Reexame de fatos e provas. Impossibilidade. Precedentes. 1. A jurisdição foi prestada pelo Tribunal de origem mediante decisão suficientemente motivada (AI nº 791.292-QO-RG, Relator o Ministro Gilmar Mendes). 2. A afronta aos princípios da legalidade, do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da coisa julgada ou da prestação jurisdicional, quando depende, para ser reconhecida como tal, da análise de normas infraconstitucionais, configura apenas ofensa indireta ou reflexa à Constituição da República. 3. É pacífica a jurisprudência da Corte de que não há direito adquirido a regime jurídico, devendo ser assegurada, entretanto, a irredutibilidade de vencimentos, o que se deu no caso dos autos, segundo afirmam as instâncias de origem. 4. Inadmissível, em recurso extraordinário, a análise da legislação infraconstitucional e o reexame dos fatos e das provas dos autos. Incidência das Súmulas nºs 636 e 279/STF. 5. Agravo regimental não provido. (RE 688672 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 09/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-195 DIVULG 06-10-2014 PUBLIC 07-10-2014)
DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VENCIMENTOS E VANTAGENS. ADICIONAL DE MAGISTÉRIO. REENQUADRAMENTO. LEIS COMPLEMENTARES N.º  180/78, 445/85 E 645/89, DO ESTADO DE SÃO PAULO. DIREITO ADQUIRIDO. IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. 1. Os agravantes insistem em tese já reiteradamente repelida por ambas as Turmas desta Corte, conforme precedentes invocados na decisão agravada. 2. Neles ficou suficientemente esclarecido que a denominada evolução funcional, mediante avaliação de desempenho (L. C. nº 180/78), foi substituída pelo adicional do magistério (L. C. nº 445/85), expresso em percentuais. Com o advento da L. C. nº 645/89, o adicional do magistério foi transformado e incorporado ao padrão de vencimentos e sobre esse novo padrão incidiu a nova tabela, sem que tivesse havido decréscimo remuneratório. 3. Sustentam os recorrentes que o sistema de percentual não poderia ser substituído por quantia em dinheiro. Ora, é jurisprudência pacífica desta Corte no sentido de que não existe direito adquirido do servidor a um mesmo regime jurídico ou a um mesmo sistema de vencimentos e vantagens. Somente o “quantum” remuneratório é que não pode sofrer redução. E isso, no caso, não ocorreu. 4. R. E. inadmitido. 5. Agravo improvido. (AI 214644 AgR, Relator(a):  Min. SYDNEY SANCHES , Primeira Turma, julgado em 18/06/1999, PP-00005 EMENT VOL-01955-04  PP-00751)
A seu turno, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, acrescenta, sobre o tema, que condição de cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração, não afasta a garantia de irredutibilidade de vencimentos assegurada pela Constituição Federal:

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. CARGO EM COMISSÃO. MUNICÍPIO DE BRAGA. IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.º 101/00. ADI N° 2.238. ILEGALIDADE DA LM N° 1.331/06 E DO DECRETO N° 052/2006 CONFIGURADA. 1. A condição de livre nomeação e exoneração dos cargos em comissão não afasta a garantia de irredutibilidade de vencimentos, prevista na Constituição Federal. 2. Manutenção da sentença de procedência da ação, pois que a redução de 50% dos vencimentos do autor, havida por conta do art. 1°, `d’, da LM n° 1.331/2006 e do Decreto n° 052/2006, que reduziu sua carga horária, não encontra guarida no atual sistema constitucional (art. 37, XV, da CF/88 e art. 29, II, da Constituição Estadual). APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70038194270, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, Julgado em 29/09/2010)
Colacionadas as legislações, doutrina e jurisprudências pertinentes ao caso em liça, importa trazer à baila, e para evitar tautologia, a síntese da fundamentação abordada no parecer do ilustre Procurador de Justiça, Dr. Ricardo Alberton do Amaral:
Ora, ainda que os servidores públicos não tenham direito adquirido a regime jurídico, estando, portanto, sujeitos a mudanças nas relações estatutárias travadas com a Administração Pública, esta tem o dever de agir de acordo com os preceitos travados na Constituição Federal, não podendo deles divorciar-se. Trata-se, em última análise, de uma limitação à atuação administrativa. Se a Constituição estabelece ser vedada a redução nominal de vencimentos, não pode o Administrador, sob o argumento de autonomia legislativa, reduzir os vencimentos dos servidores, ainda que de forma mascarada pela reestruturação dos cargos comissionados, especialmente porque, no caso da autora, não houve qualquer alteração de cargo ou função. 

(...)

Por fim, não há falar em repristinação, como busca fazer crer o apelante, mas, sim, em manutenção da vigência da lei anterior, cuja inconstitucionalidade não fora reconhecida. Ademais, sendo certo que a Lei n. 90/2005 é inconstitucional, ela o é desde a sua origem, por ter implicado manifesta redução vencimental. Desta forma, não há como emprestar-lhe efeitos jurídicos, devendo o vencimento básico da servidora ser calculado na forma anteriormente estabelecida, reestabelecendo o status quo ante¸ porquanto lei inconstitucional não pode gerar efeito no mundo jurídico. 

(...)
Por fim, sinale-se que estão prescritas as diferenças oriundas das parcelas vencidas entre novembro de 2005 (data em que operada a redução vencimental) e 17 de março de 2006 - marco inicial da prescrição quinquenal, aplicável ao caso por conta do disposto no Decreto n. 20.910/32, cumprindo dar provimento ao recurso do Município de Bento Gonçalves, no ponto.

Tendo em vista o disposto no artigo 481 do CPC, cumpre suscitar o incidente de inconstitucionalidade do artigo 3º da Lei n. 90/2005, de Bento Gonçalves.

Verifica-se, assim, que o objeto do presente incidente orbita em torno de eventual afronta, por parte da Lei Complementar Municipal n.º 90/2005, ao ditame constitucional, na medida em que estabelece vencimentos inferiores àqueles previstos na Lei Complementar n.º 84/2005.
Em sendo assim, não pode a administração pública municipal, ainda que provida de autonomia administrativa, editar leis que violem os princípios constitucionais vigentes.

Dito isso, fica evidente, no caso em exame, a violação ao princípio da irredutibilidade de vencimentos, uma vez que a lei ora impugnada, ao estabelecer novos padrões salariais para os servidores municipais, torna possível a diminuição dos vencimentos até então percebidos por esses funcionários.

3. Ante o exposto, manifesta-se o Ministério Público pela procedência do presente incidente de inconstitucionalidade, nos termos antes delineados, para os fins de ver reconhecida a inconstitucionalidade do artigo 3º da Lei Complementa Municipal nº 90/2005 de Bento Gonçalves. 

Porto Alegre, 03 de novembro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.
TMS/TSB
� MORAES, Alexandre de. Direito constitucional administrativo. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2007. p. 195. 
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